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ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA ELE
TRÔNICA. DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO
ART. 75, II, DA LEI N”. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMI

TES LEGAIS. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O ÓRGÃO
RESPONSÃVEL PELA DISPENSA. AQUISIÇÃO DE PELÍCULAS E
ADESIVOS. CABIMENTO. RECOMENDAÇÕES. PELA LEGALI
DADE DO PROCEDIMENTO.

• E dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, II, da Lei n°.

14.133, de 1° de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.

• Tendo a contratação atendido aos requisitos de validade e aos preços regu

lares de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada.

I. RELATÓRIO

Trata-se de processo encaminhado a esta Procuradoria Jurídica, por meio da

Comunicação Interna n° 044/2024 - SC (fls. 108), para análise e emissão de parecer sobre a legalida
de da Dispensa Eletrônica n° 011/2024 para “Aquisição de películas protetivas e adesivos perfurados
para janelas e portas de vidro ” para atender às necessidades da Câmara Municipal de Primavera do
Leste-MT.

Os autos constam instruídos com os seguintes documentos principais:

Comunicação Interna n° 136/2024/DG, na qual a Diretoria-Geral, Sra. Flávia

Silva solicita providências para abertura da licitação (fl. 001-B);

Documento de formalização de Demanda - DFD (fl. 002/003);

Estudo Técnico Preliminar (fls. 004/010);

Mapa de Riscos - não acompanha;

Termo de referência, subscrito pelo Sr. Cleyton Andersson da Silva Araújo,

Coordenador Administrativo (fl. 11/18);

Dotação orçamentária (fl. 24/25);

Pesquisa de preços e valor estimado, elaborado pelo servidor Vinicius Me

deiros (fls. 36/59);

Descritivo de Coletas de Estimativas (fl. 61);

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)
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i) Valor Médio da Contratação (fls. 62/63);

Termo de Referência com a alteração do valor (fls. 67/81);

Minuta Aviso de Dispensa Eletrônica e anexos (fls. 82/97);

Minuta de Contrato (fls. 98/105)

Termo de Autorização do Presidente, Sr. Valdecir Alventino da Silva (fls.

j)

k)

1)

m)

106);

n) Portaria de Designação dos servidores n° 085/2024 (fls. 107);

Comunicação Interna n° 29/2024-SC, encaminhando o processo a esta Pro

curadoria para emissão de parecer jurídico (fl. 108);

o)

Este procedimento licitatório para formalização de Dispensa Eletrônica tem

valor estimado de R$ 44.924,74 (quarenta e quatro mil, novecentos e vinte e quatro reais e seten

ta e quatro centavos).

É o relatório. Passo a opinar.

II. FUNDAMENTAÇAO

II. 1 - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

Cumprindo delinear os limites e o alcance da atuação desta consultoria ju

rídica, tem-se que o parecer jurídico exarado pela Procuradoria Jurídica veicula opinião estritamente

jurídica, com o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53,1 e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de le

galidade mediante análise jurídica da contratação.

§ r Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Ad

ministração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribui

ção de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma cla

ra e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na

análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de le

galidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou

de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oportuno registrar o teor Enunciado BPC n° 07,
do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n° 7 A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com

potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conterjustificativa da ne

cessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não ju

rídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade.
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podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde

que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente pro

cesso, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão,

com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Oportuno esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrati

vos, tampouco de atos já praticados. Incumbe a cada um destes observar se os seus atos estão dentro

do seu espectro de atuação.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais pon

derações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fms de sua corre

ção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade ex

clusiva da Administração.

IL2 - DA DISPENSA ELETRÔNICA

Preliminarmente, convém observar que a Lei n°. 14.133, de 1° de abril de

2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a

licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com relação à licitação dispensável, as hipóteses es

tão previstas no art. 75 da Lei n°. 14.133/21. Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possi

bilidade de competição entre dois ou mais interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas

situações em que a licitação pode ser afastada, a critério do administrador, para atender o interesse pú

blico de forma mais célere e eficiente.

Nesse sentido, o processo de contratação de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os documentos descritos no artigo 72 da Lei n° 14.133, vejamos;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de ine-

xigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida

no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentá

rios com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação

e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decor

rente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21, com atualização

de valores dada pelo Decreto n° 11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva

0 emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois

centavos), no caso de outros serviços e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do

caso concreto, com relação ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio

da eficiência e o interesse público que a contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a forma

lização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do con

trato. A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplifi

cado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a Resolução n°

045/2023 desta Casa de Leis, dispõe sobre a contratação por dispensa especial e eletrônica, na forma

de que trata a Lei n°. 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar

de maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

No caso em comento, busca-se a Aquisição de películas protetivas e adesi

vos perfurados para janelas e portas de vidro, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Docu

mento de Formalização da Demanda, elaborado pelo Coordenador Administrativo, Cleyton Anderson

da Silva Araújo.

II.2.1 Planejamento da contratação

A Lei n° 14.133/2021 estabeleceu que a fase preparatória do processo licita-

tório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de

gestão que podem interferir na contratação (artigo 18, caput, da lei 14133/2021). O artigo 18 da Lei n°

14.133/2021, elenca providências e documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme
abaixo transcrito:
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“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planeja

mento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o

inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orça

mentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e

de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II-a deifnição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a deifnição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV -o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua for

mação;

V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obriga

toriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de esca-

la;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eifciência da forma de combinação desses parâmetros, para os ifns de

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justiifcativa

de exigências de qualiifcação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor signiifcativo do objeto, e de qualiifcação econômico-

ifnanceira, justiifcativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justiifcativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, ob

servado o art. 24 desta Lei. ” (grifou-se)

Neste mesmo dispositivo, o legislador dispôs acerca dos elementos integran

tes do Estudo Técnico Preliminar, que deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação (§ 1°),

quais sejam:

“/ - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resol

vido sob a perspectiva do interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento

da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias
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de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependên-

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;cias com

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários refe

renciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que pode

rão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu si

gilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para

fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigado-

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem co

mo logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando

aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendi

mento da necessidade a que se destina. ”

ras.

É certo ainda que deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos

I, IV, VI, VIII e XIII, acima explanado, conforme expressamente exigido pelo §2° da referida norma.

Quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1®,

deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

Registre-se que análise sobre as especificações técnicas constantes dos tópi

cos citados acima não se encontram no crivo deste órgão jurídico.

11.2,2 Da análise de riscos

O art. 18, inciso X, da Lei n° 14.133/21 estabelece que o planejamento da

contratação deverá contemplar a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e

a boa execução contratual.
Em que pese a justificativa apresentada pelo setor demandante à fl. 03,

qual justifica a ausência do Mapa de Risco, pelo fato da contratação envolver solução sim

ples, não consta expressamente tal justificativa na Lei n° 14.133, fazendo necessário a sua lunta-

da, conforme previsto em lei.

na

11,2.3 Da justificativa da contratação

Consta dos autos a justificativa para a contratação. É importante lembrar

que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos administrativos, quando motivados, fi-
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cam vinculados aos motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade depen

derá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto

termos, que devem ser claros, precisos e corresponder à real demanda da Administração, sen-aos seus

do inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às

necessidades, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente.

II.2.4 Do Termo de Referência e da definição do objeto

Consoante inciso XXIII do art. 6° da Lei 14.133/2021, o Termo de Referên

cia consiste no documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os se

guintes parâmetros e elementos descritivos:
a) deifnição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato

e, sefor o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos,

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execução do objeto, que consiste na deifnição de como o contrato de

verá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;

fi modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

acompanhada eifscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários refe

renciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos,

que devem constar de documento separado e classiifcado;

j) adequação orçamentária;

Tal documento deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a

definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual. Quanto ao Termo

de Referência, infere-se da lei de regência que deve deixar clara a definição do objeto do certame pela

autoridade competente.

Nos autos, observa-se que a licitação tem por objeto Aquisição de películas

protetivas e adesivos perfurados para janelas e portas de vidro para atender às necessidades da Câ-

Municipal de Primavera do Leste-MT. Percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pelamara

área requisitante e aquele definido pela autoridade competente.

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto.
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refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades da Câmara Municipal de Prima

vera do Leste, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à

limitação da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à Procuradoria Jurídica avaliar

as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Adminis

tração que verifique o cumprimento deste requisito.

II.2.5 Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos

que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais,

etc.), possibilita a adequada pesquisa dos preços e a definição do orçamento estimado. O art. 23 da

Lei 14.133/2021 trouxe os requisitos quanto ao orçamento estimado, vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ rNo processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulamento, o valor estimado será deifnido com base no melhor

preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspon

dente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponí

veis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou con

cluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de pre

ços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela

de referênciaformalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios ele

trônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora

de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação for

mal de cotação, desde que seja apresentada justiifcativa da escolha desses fornece

dores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamen
to.

De igual modo, em relação a pesquisa de preço para fins de determinação

de preço estimado em processo licitatório, a Resolução n° 044 de 10 de abril de 2023 desta Casa de

leis em seu art. 5° assim dispõe:
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Art 5° A pesquisa de preços para ifns de determinação do preço estimado em pro

cesso licitatóriopara a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados deforma

combinada ou não:

iguais à mediana do item correspon-I - composição de custos unitários
dente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços

saúde, observado o índice de atualização de preços correspondentes;

menores ou

em

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou con

cluídas no período de l (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualizaçao depre-

correspondente; em preços correspondente;ços

dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referencia

formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos especi

alizados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e

de antecedência da data de divul-

III-

compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses
gação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com. no solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e-

3 (três) fornecedores, mediante que seja apresentada justiifca-
mail, desde mínimo,

tiva da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos

de antecedência da data de divulgação do edital; oucom mais de 6 (seis) meses

V - pesquisa no banco de preços públicos do Sistema Radar de controle público do

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCEJMT).

O preço máximo total estimado para a contratação, conforme
se extrai do

Termo de Referência se apresenta inferior ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n°. 14.133/21.

No easo em tela, o preço máximo admitido para a presente contratação tomou por referencia a pesqui

sa de média de preço e orçamento realizada pelo servidor competente Sr. Vinicius Medeiros, que jun-

.. processo pesquisa de preços e orçamento estimado no valor total de R$ R$ 44.924,74 (quaren-

. quatro mil, novecentos e vinte e quatro reais e setenta e quatro centavos), afirmando a fl. 61

Descritivo de Coleta das Estimativas a adoção da metodologia por média aritmética, baseada em 2

art. 5° da resolução citada.

Assim, a pesquisa de preços foi efetivada na
14.133/21, bem como baseada na resolução n° 045/2024 mostrando-se satisfatória.

Consigne-se que a pesquisa de preços apresentada para a definição do valor

de erferência foi realizada sobre ersponsabilidade de um servidor designado para tal desiderato. Parte-

se do principio, então, de qne a forma escolhida para o balizamento foi a mais eficiente para encontrar

0 preço balizado, não cabendo a este departamento realizar análise de mento quanto ao preço fixado

para referencia, mas, tão somente, orientar o ersponsável para que se atenha aos preceitos ac,ma ven-

tilados quando da realização das cotações.

tou ao

ta e

no

(dois) parâmetros eontidos no
forma do art. 23 da Lei n°.

II.2.6 Da habilitação
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Conforme a Lei n° 14.133/2021, a habilitação é a fase da licitação em que se

verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capaci

dade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em jurídica; técnica; fiscal, social e tra

balhista; e, econômico-financeira:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se veriifca o conjunto de infor

mações e documentos necessários e suifcientes para demonstrar a capacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - jurídica;

II - técnica;

III -fiscal, social e trabalhista;

IV - econômico-financeira.

No tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a Admi

nistração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal técnico, solicitando a

comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior.
Alertamos que, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a

comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à re

gularidade da contratação (art. 72, V, c/c art. 91, § 4°, art. 92, XVI, e art. 161 da Lei n 14.133, de

2021).

Ressalte-se que é essencial, também, a declaração relativa ao cumprimento

do disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
Observa-se que os requisitos de habilitação encontram-se inseridos no Ter

mo de Referência em seu anexo I (fls. 75/76).

II.2.7 Autorização para a abertura da licitação

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a defi

nição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, toma-se possível ao gestor avaliar a

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. Caso conclua por deflagrar a licitação pre

tendida, deve emitir a autorização para a contratação. No presente caso, tal exigência foi cumprida.

II.2.8 Designação do Agente de Contratação e Equipe de Apoio

Para a realização da contratação, a autoridade competente deve designar um

agente de contratação, dentre os servidores da Administração, cujas atribuições incluem o recebimen

to das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação

do licitante. Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer

a atribuição.
Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoi

ar 0 agente de contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de
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cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente da

Câmara Municipal.
Nos autos, consta a designação do agente de contratação e da equipe de

apoio, consoante Portaria n° 85 de fevereiro de 2024, em atendimento à prescrição legal.

11.2.9 Do Aviso da Dispensa e do contrato

De acordo com o art. 75, §3, da Lei 14.133/2021, as contratações de que tra

tam os incisos I e II do caput do art.75 serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em

sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto preten

dido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Consta do processo o Aviso de Dispensa Eletrônica (fls. 82)

No tocante à minuta do contrato, o artigo 92 e incisos da Lei n° 14.133/2021

estabelecem o rol de cláusulas necessárias dos contratos administrativos, senão vejamos:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I-o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato

que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

IV - o regime de execução ou aforma de fornecimento;

V- o preço e as condições de pagamento, os critérios,
de do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data

do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para li

quidação e para pagamento;

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento deifnitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação fun

cional programática e da categoria econômica;

IX- a matriz de risco, quandofor o caso;

X-o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

fimanceiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas.

data-base e a periodicida-

o caso;
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caso de antecipação de valo-inclusive as que forem oferecidas pelo contratado
res a título de pagamento;

XIIl- o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos minmos estabe

lecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e

assistência técnica, quando for o caso;

no

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis

lores das multas e suas bases de cálculo;

e os va-

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,

quandofor o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato,

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigi-
qualiifcação, na contratação direta;

em compatibilidade com as

das para a habilitação na licitação, ou para

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos ^
prevista em lei, bem como em outras normas especiifcas, para pessoa com deficiên

cia, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos deifnidos em re

gulamento;

XIX- os casos de extinção.

Em análise, observa-se que a minuta de contrato de fls. 98/105 possui as

cláusulas essenciais exigidas pelo art. 92, capuí, e incisos da Lei n° 14.133/2021.

II.2.10 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destaca-se que é obrigatória a divulgação dos documentos que instruem a

dispensa eletrônica, en, conformidade com os artigos 54 e 94 da Lei 14.133/2021. Nesse sentido,

compete ao setor competente observar o» termos da Resolução n“ 45/2023, que -Dispõe sobre a

contralaçSo direta por dispensa de licitação de que trata a Lei Federal n-14.133. de 2021, imtitm os

sistemas de dispensas eletrônica e especial no âmbito do Poder Legislativo de Primavera do Leste e

dá outras providências ”, com redação dada pela Resolução
n” 64/2024:

Art 14 O procedimento da dispensa eletrônica ou especial, com fundamento nos

incisos I e II do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será divulgado no sítio

eletrônico oficial do Poder Legislativo.

Parágrafo único. A divulgação também deverá ser feita Diário Oficial do Município

veículos de comunicações oficiais, conforme a necessidade.

Art 15 O processo da dispensa de licitação fundado nas hipóteses do inciso III e

seguintes do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, será divulgado da seguinte

forma:

I - no sítio eletrônico oficial do contratante;

e em outros
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II - Diário Oficial do Município.

§ 1° A divulgação, conforme a necessidade, poderá também ser feita de forma com

plementar, com o envio direto de avisos a potenciais interessados,

dispensas de que trata o caput deste artigo será§ 2° O prazo de divulgação para as
de no mínimo 3 (três) dias úteis.

(...)

Art. 40. O contrato ou seu extrato, como condição para sua eficácia, deverá ser pu

blicado no Diário Oficial do Município e no PNCP, observado o prazo de 10 (dez)

dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do inciso li do artigo 94 da Lei n°

14.133, de 2021.

Ressalva-se que as informações presentes nos autos são de responsabilidade

exclusiva de quem as prestou, não tendo como este Parecerista averiguar a credibilidade bem como a

veracidade dos documentos apresentados.

III. CONCLUSÃO

Pelo exposto, opina-se pela possibilidade, do ponto de vista jurídico, do

prosseguimento da Dispensa de Licitação n° 011/2024, considerando os dispositivos legais pertinen

tes, desde que atendidas as recomendações em negrito feitas no âmbito do presente Parecer.

Finalmente, caso a área técnica competente discorde das orientações ou po

sicionamentos tomados neste pronunciamento, ou considerar cumpridas as recomendações, devera

juntar as justificativas necessárias, sem necessidade de retomo para nova análise (desde que não alte

rada a substância dos atos analisados).

É o parecer. À superior consideração.

Primavera do Leste/MT, 16 de junho de 2024.

Isaac Silva Nery de Oliveira
Procurador-Geral da Câmara Municipal
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